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Abstract

This study aimed to identify factors associated 
with interruption of exclusive breastfeeding (EBF) 
in low birth weight infants receiving primary care. 
This was a cross-sectional study of 170 infants 
treated at primary care units on the urban pe-
riphery of São Paulo, Brazil. The sample included 
infants with birth weight ≤ 2,500g (including 
twins) and 5-minute Apgar ≥ 7, followed until the 
third month of life, and excluded infants/mothers 
with complications that would impede EBF, be-
sides infant/maternal deaths. Data were collected 
from forms completed during consultations and 
patient records. Prevalence ratios were obtained 
by Poisson regression. The following factors were 
associated with interruption of EBF in the first 
three months of life: maternal age ≤ 18 years; in-
formal employment (protective factor); alcohol 
intake during pregnancy; < 6 prenatal visits; mul-
tiple gestations; birth weight ≤ 2,000g; difficulty 
breastfeeding in the first month; complaints in 
breastfeeding during the first month; and use of 
pacifiers in the first two months. Prior knowledge 
of these factors can help plan measures and poli-
cies to increase EBF rates among low birth weight 
infants.

Low Birth Weight Infant; Breast Feeding; Primary 
Health care

Introdução

O aleitamento materno é uma prática que contri-
bui para a redução da morbimortalidade, espe-
cialmente por seus diversos benefícios físicos e 
mentais, entre os recém-nascidos de baixo peso e 
prematuros 1,2,3,4. Dentre as principais vantagens 
do uso do leite humano nessa população estão 
a prevenção de infecções, auxílio na maturação 
gastrintestinal e proteção da retinopatia da pre-
maturidade. Além disso, no desenvolvimento a 
médio e longo prazo, a amamentação apresenta 
até vantagens no desempenho cognitivo e na pre-
venção de problemas metabólicos e, consequen-
temente, na de doenças cardiovasculares na vida 
adulta 2,4. Não obstante, a literatura indica uma 
prevalência muito baixa do aleitamento materno 
exclusivo (AME) em bebês no geral e menor ain-
da nos recém-nascidos de baixo peso 2,3,4.

No Brasil, contextualizando-se a elevação das 
taxas de aleitamento materno na assistência pe-
rinatal, a partir de 2000, o Ministério da Saúde 
implantou o Programa de Humanização no Pré-
natal e Nascimento 5. Esse propõe a humaniza-
ção e qualificação da assistência como estraté-
gia para a melhoria do acesso, da cobertura e da 
qualidade do pré-natal, parto e puerpério. Como 
parte desse Programa, aprova também a Norma 
de Atenção Humanizada ao Recém-nascido de 
Baixo Peso (Método Canguru) 4.

Estudos têm apontado o Método Canguru, 
sistematizando rotinas hospitalares mais huma-
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nizadas, com uma equipe adequadamente capa-
citada para o manejo do aleitamento materno e 
com o apoio do Banco de Leite Humano, como 
ótima estratégia para a promoção de maior du-
ração do aleitamento materno nos recém-nas-
cidos de baixo peso 3,6,7,8,9,10. Entretanto, apesar 
da própria estratégia assinalar a importância da 
referência dos recém-nascidos de baixo peso às 
unidades básicas de saúde (UBS) após a alta hos-
pitalar, esta ainda não prevê formas de integra-
ção entre ambos os serviços.

Em relação a uma abordagem sistematizada 
do aleitamento materno na Atenção Básica, o 
Ministério da Saúde iniciou a implantação da 
Rede Amamenta Brasil a partir de 2008 11. Essa 
estratégia, que se apoia no princípio da edu-
cação permanente em saúde, propõe uma re-
visão da atuação da equipe interdisciplinar na 
amamentação e uma mudança na visão desta 
prática entre os profissionais da Atenção Básica. 
Pressupõe capacitação dos profissionais de saú-
de, baseada no aconselhamento em amamenta-
ção 12, levando-se em consideração característi-
cas socioculturais da mulher. Propõe, também, 
respeitando-se as especificidades locais e regio-
nais, a pactuação coletiva das ações prioritárias 
para a amamentação, desde o pré-natal até o 
seguimento ambulatorial.

Percebe-se que as políticas e os programas 
para a promoção do aleitamento materno têm 
se apoiado na literatura especializada no senti-
do de incluir nas ações assistenciais prestadas 
às mulheres aspectos relacionados com o apoio 
psicológico e os socioculturais 12,13,14,15,16, que 
podem interferir negativamente na duração da 
amamentação, principalmente para os recém-
nascidos de baixo peso 4,7,17,18,19.

Sabe-se, no entanto, pela mesma literatura, 
que os determinantes que influenciam o sucesso 
do aleitamento materno são inúmeros e de abor-
dagem bastante complexa 14,20. Dessa forma, 
ampliar os conhecimentos sobre os fatores que 
interferem na amamentação, em especial entre 
os nascidos de baixo peso atendidos na Atenção 
Básica, pode aperfeiçoar os subsídios para as po-
líticas públicas nesse âmbito.

O presente estudo teve como objetivo identi-
ficar os fatores associados à interrupção da ama-
mentação exclusiva dos lactentes nascidos de 
baixo peso assistidos na Atenção Básica.

Métodos

População e território de estudo

Trata-se de um estudo transversal com lacten-
tes nascidos de baixo peso que, no terceiro mês 

de vida, permaneciam (ou não) em AME. Para 
tal, utiliza-se dados de uma coorte de lactentes 
que compareceram, a partir da demanda es-
pontânea, às UBS selecionadas para consulta de 
puerpério e que atenderam aos seguintes crité-
rios de inclusão: nascidos no período de janeiro 
de 2007 a março de 2008, peso de nascimento 
abaixo de 2.500g, Apgar (5’) igual ou maior que 
7 e que realizaram o seguimento ambulatorial 
até o terceiro mês. Os bebês nascidos de partos 
gemelares, dentro desses critérios, também fo-
ram incluídos. Excluíram-se os casos que apre-
sentaram malformações, síndromes genéticas, 
meningite, broncodisplasia pulmonar, hemorra-
gia intraventricular (graus III e IV) que pudessem 
impedir totalmente a amamentação e alterações 
psíquicas (das mães), além de casos de óbito do 
bebê ou da mãe.

As UBS selecionadas pertenciam à Supervi-
são Técnica de Saúde de Pirituba/Perus (STSP/P), 
área situada na região periférica norte do Muni-
cípio de São Paulo. O estudo abrangeu 23 das 24 
UBS existentes na época do estudo, sendo 9 UBS 
tradicionais, 11  com a Estratégia Saúde da Famí-
lia (ESF) e 3 unidades mistas (tradicionais e ESF). 
A UBS (tradicional) que não participou do estudo 
alegou dificuldades administrativas e gerenciais 
no período da coleta de dados.

Variáveis do estudo

A variável desfecho do estudo foi a interrupção 
do AME até o terceiro mês. Considerou-se em 
AME, segundo a classificação sugerida pela Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS) 21, aquelas 
que recebiam leite materno exclusivo, ofertado 
diretamente da mama ou ordenhado e oferecido, 
e nenhum outro líquido ou sólido, com exceção 
de gotas ou xaropes de vitaminas, minerais ou 
medicamentos.

As variáveis independentes do estudo, defi-
nidas com base na literatura científica da área 
e nas condições de coleta das informações pro-
porcionadas pelo tipo de estudo proposto, estão 
apresentadas na Figura 1. Essas foram agrupa-
das em blocos, segundo características: socio-
demográficas e de estilo de vida das mães (Bloco 
1), gestacionais e do parto (Bloco 2), condições 
de nascimento dos lactentes (Bloco 3), evolução 
clínica e nutrição dos lactentes na fase hospi-
talar (Bloco 4), prática inicial na amamentação 
(Bloco 5), seguimento ambulatorial nas unida-
des de saúde no primeiro (Bloco 6) e no segundo 
meses (Bloco 7).
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Figura 1

Referencial teórico para investigação dos fatores associados à interrupção do aleitamento materno exclusivo de lactentes nascidos com baixo peso assistidos 

na Atenção Básica. Supervisão Técnica de Saúde de Pirituba/Perus, São Paulo, Brasil, 2007.
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Coleta de dados

A coleta de dados se deu na medida em que as 
mães, cujos filhos haviam nascido no período de 
interesse, compareciam às UBS para as consul-
tas de rotina de puerpério, ou recebiam visitas 
domiciliares dos profissionais da ESF, com retor-
nos mensais até o terceiro mês.

As informações foram coletadas por meio de 
dois instrumentos especialmente elaborados e 
pré-testados para este estudo:
1) Formulário 1 – Dados gestacionais e do nas-
cimento: referente aos dados gestacionais e con-
dições de nascimento dos lactentes com baixo 
peso ao nascer e de identificação das mães, cole-
tados pelos próprios pesquisadores diretamente 
dos prontuários dos lactentes nas UBS. Essa co-
leta foi executada por seis auxiliares de pesquisa 
de nível superior, previamente treinados;
2) Formulário 2 – Seguimento ambulatorial dos 
lactentes com baixo peso ao nascer: referente aos 
dados clínicos após a alta hospitalar: tempo de 
duração do aleitamento materno exclusivo e 
introdução de outros alimentos, uso de chupe-
ta, dificuldades na prática da amamentação e 
dados de avaliação da mamada. Outros dados 
gestacionais considerados importantes para 
o estudo e que não constavam no prontuário 
(Formulário 1), tais como orientação sobre alei-
tamento materno no pré-natal, uso de álcool e 
tabaco durante a gestação e condições sobre o 
início do aleitamento materno foram coletados 
neste formulário. Esses foram preenchidos pe-
los profissionais de saúde, cujo treinamento es-
tá detalhado a seguir, durante as consultas nas 
UBS, ou pelos pesquisadores, após as consultas. 
Ressalta-se que, para evitar o viés do informante, 
o questionamento sobre a avaliação da mamada 
foi realizado pelos pesquisadores, em geral, por 
meio de entrevista, após a consulta, ou por meio 
telefônico no domicílio da mãe.

Para garantir a adesão das UBS ao estudo 
realizaram-se inicialmente Oficinas de Sen-
sibilização envolvendo todos os gerentes das 
unidades, além dos responsáveis pela saúde da 
criança. Realizaram-se também Oficinas de Ca-
pacitação com médicos generalistas, pediatras 
e enfermeiros de todas as UBS do estudo para 
garantia da correta utilização do Formulário 2. 
Outro cuidado despendido foi a confecção de 
instrumento em cores distintas com a finalidade 
de facilitar a sua visualização nos prontuários e 
agilizar a coleta.

Adotaram-se duas estratégias em todo o pe-
ríodo de coleta de dados, assegurando-se a con-
fiabilidade e qualidade dos dados: (a) supervisão 
de campo semanal em todas as UBS para acom-
panhamento da coleta de dados com os profis-

sionais de saúde; (b) contato com as mães por 
meio telefônico ou visitas domiciliares, a fim de 
complementar as informações.

Análise estatística

Para avaliação conjunta dos fatores associados 
à interrupção do AME e as variáveis agrupadas 
em blocos, utilizou-se a análise de regressão de 
Poisson múltipla hierarquizada. A ordem esta-
belecida para os blocos variou de acordo com a 
influência direta ou indireta com que atuariam 
sobre a interrupção do AME no terceiro mês, de 
acordo com o modelo teórico estabelecido (Fi-
gura 1).

As análises iniciaram-se com a verificação 
da existência de associação entre cada variável 
candidata a compor o modelo hierarquizado e 
o desfecho. Adotou-se o nível de significância ≤ 
0,10 (qui-quadrado de Pearson) para selecionar 
os fatores para as análises de regressão múltipla 
subsequentes.

Em seguida, realizou-se análise múltipla 
dentro de cada bloco e foram mantidos para as 
próximas análises os fatores que apresentaram 
nível de significância ≤ 0,10. Após essa análise 
interna de cada um dos blocos, realizou-se a 
modelagem hierarquizada entre os blocos, con-
siderando-se para interpretação do resultado 
final associação estatisticamente significativa 
(p ≤ 0,05) entre um determinado fator e a inter-
rupção do AME, após o ajuste para os fatores do 
mesmo bloco e dos fatores dos blocos hierárqui-
cos superiores.

Para criação do banco de dados utilizou-se o 
programa Epi Info versão 2000 (Centers for Di-
sease Control and Prevention, Atlanta, Estados 
Unidos), com dupla digitação, e para a análise es-
tatística o programa Stata versão 8.2 (Stata Corp., 
College Station, Estados Unidos).

Cuidados éticos

A concordância para participar da pesquisa foi 
feita mediante assinatura das mães do termo de 
consentimento livre e esclarecido. O projeto de 
pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa (nº. 0209/2006) da Secretaria Municipal 
de Saúde de São Paulo e também pelo Comitê de 
Ética do Instituto de Saúde (nº. 013/2006) e está 
de acordo com a Resolução nº.196/96 do Conse-
lho Nacional de Saúde.

Resultados

No período do estudo procuraram as UBS par-
ticipantes do projeto 246 bebês nascidos com 
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baixo peso, dos quais 199 atenderam aos crité-
rios de inclusão (elegíveis). No decorrer da co-
leta de dados ocorreram algumas perdas pelos 
seguintes motivos: mudanças de endereço (n = 
16); perda do prontuário ou ficha dos lactentes, 
ocorrida na UBS (n = 4); e óbito da mãe (n = 1). 
Algumas mães se recusaram a participar (n = 
8), totalizando 29 crianças (14,6%) que não par-
ticiparam do estudo. Participantes e não par-
ticipantes foram comparados segundo idade, 
escolaridade e trabalho da mãe, idade gestacio-
nal, gestação múltipla, pré-natal, sexo do be-
bê e peso ao nascer (informações que constam 
da declaração de nascidos vivos). Nas análises 
dessas variáveis não foram constatadas diferen-
ças estatisticamente significativas entre os dois 
grupos (p > 0,05). Os resultados deste estudo 
referiram-se, portanto, a 170 duplas de mães/
lactentes nascidos com baixo peso (85,4% do 
total de recém-nascidos elegíveis), que manti-
veram o seguimento ambulatorial, no mínimo, 
até o terceiro mês (Figura 2).

A média de idade das mães foi de 24 anos 
[desvio padrão (DP) = 6,30 anos] e de escolari-
dade 8 anos (DP = 2,71 anos). A maioria (73%) 
referiu trabalhar de modo informal ou não traba-
lhar fora do ambiente doméstico e 10% relataram 
consumir bebida alcoólica diariamente durante 
a gestação.

Do total de lactentes, 69% nasceram em hos-
pitais credenciados como “Amigo da Criança”, 
que utilizavam o Método Canguru como rotina 
na assistência. Observou-se maior proporção 
(55%) do sexo feminino, a média de idade ges-
tacional foi de 35 semanas, o peso médio de nas-
cimento foi de 2.165g (DP = 293,58g) e 63% eram 
adequados para a idade gestacional.

Quanto à prática da amamentação, identifi-
cou-se 58,5% de lactentes em AME no primeiro, 
43,4% no segundo e 33,3% no terceiro mês.

A distribuição dos lactentes nascidos de baixo 
peso segundo a situação do AME no terceiro mês 
e as variáveis de interesse selecionadas para a en-
trada no modelo (p ≤ 0,10) estão apresentadas na 
Tabela 1. Na análise de regressão univariada as 
seguintes variáveis foram selecionadas por mos-
trarem associação estatisticamente significativa 
(p ≤ 0,05): idade da mãe; vínculo empregatício; 
uso de bebida alcoólica na gestação (Bloco 1); 
número de consultas de pré-natal; tipo de gesta-
ção (Bloco 2); peso ao nascer (Bloco 3); dificulda-
de nas primeiras mamadas (Bloco 5); queixa da 
mãe na mamada no primeiro mês; uso de chu-
peta no primeiro mês (Bloco 6); queixa da mãe na 
mamada no segundo mês; e uso de chupeta no 
segundo mês (Bloco 7). Além dessas, foram sele-
cionadas como controle por apresentarem níveis 
de significância iguais ou inferiores a 10%: idade 

Figura 2

Fluxograma dos lactentes nascidos com baixo peso acompanhados até o terceiro mês. Supervisão Técnica de Saúde de Pirituba/Perus, São Paulo, Brasil, 2007.
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Tabela 1

Distribuição dos lactentes nascidos com baixo peso segundo a situação do aleitamento materno exclusivo (AME) no terceiro 

mês e razões de prevalência (RP) e valores de p da análise univariada de Poisson. Supervisão Técnica de Saúde de Pirituba/

Perus, São Paulo, Brasil, 2007.

Bloco/Variável AME Não AME Total RP Valor 

de pn % n % n %

Bloco 1 – Características sociodemográficas e 

de estilo de vida das mães

Idade da mãe (anos)

< 18 2 11 16 89 18 100 1,41 0,001

35-42 4 33 8 67 12 100 1,06 0,802

18-34 49 37 84 63 133 100 1,00

Escolaridade da mãe (anos)

0-4 6 38 10 62 16 100 0,96 0,850

5-8 15 23 50 77 65 100 1,23 0,313

9 ou mais 32 40 48 60 80 100 1,00

Vínculo empregatício

Informal 45 38 75 62 120 100 0,80 0,033

Formal 9 21 33 79 42 100 1,00

Uso de álcool

Sim 2 13 13 87 15 100 1,35 0.011

Não 53 36 95 64 148 100 1,00

Bloco 2 – Características da gestação e parto

Pré-natal (consultas)

< 6 9 16 47 84 56 100 1,48 < 0,001

≥ 6 46 43 60 57 106 100 1,00

Gestação múltipla

Sim 3 12 22 88 25 100 1,41 0,001

Não 52 38 86 62 138 100 1,00

Bloco 3 – Características do nascimento

Peso ao nascimento (g)

≤ 2.000 4 12 29 88 33 100 1,45 < 0,001

> 2.000 51 39 79 61 130 100 1,00

Idade gestacional (semanas)

≤ 36 30 41 44 59 74 100 0,83 0,104

> 36 25 28 64 72 89 100 1,00

Bloco 4 – Características da fase hospitalar

Tempo de uso de O2 (dias)

> 5 2 12 15 88 17 100 1,34 0,010

2-5 19 40 28 60 47 100 0,91 0,490

≤ 1 34 34 65 66 99 100 1,00

Bloco 5 – Prática inicial da amamentação

Dificuldade na primeira mamada

Sim 22 24 69 76 91 100 1,40 0,007

Não 33 46 39 54 72 100 1,00

(continua)
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Tabela 1 (continuação)

Bloco/Variável AME Não AME Total RP Valor 

de pn % n % n %

Bloco 6 – Características no primeiro mês de 

vida

Reinternação até o primeiro mês

Sim 5 63 3 37 8 100 0,56 0,205

Não 49 33 101 67 150 100 1,00

Queixa da mãe na mamada

Sim 25 27 69 73 94 100 1,80 0,001

Não 29 59 20 41 49 100 1,00

Uso de chupeta no primeiro mês

Sim 6 13 42 87 48 100 1,54 < 0,001

Não 48 43 63 57 111 100 1,00

Bloco 7 – Características no segundo mês de 

vida

Queixa da mãe na mamada

Sim 19 23 62 77 81 100 1,93 < 0,001

Não 35 60 23 40 58 100 1,00

Uso de chupeta no segundo mês

Sim 10 14 64 86 74 100 1,73 < 0,001

Não 44 50 44 50 88 100 1,00

Avaliação da mamada

Não realizada 17 30 40 70 57 100 1,24 0,098

Realizada 36 43 47 57 83 100 1,00

gestacional (Bloco 3); tempo de uso de oxigênio 
(Bloco 4) e avaliação da mamada (Bloco 7).

As variáveis número de filhos anteriores, 
rede social de apoio e uso de tabaco (Bloco 1); 
orientação sobre aleitamento materno no pré-
natal, intercorrências da mãe durante a gesta-
ção, tempo de hospitalização na gestação, tipo 
de parto e nascimento em Hospital Amigo da 
Criança (Bloco 2); sexo e crescimento intraute-
rino (Bloco 3); intercorrências neonatais, idade, 
peso e alimentação na alta hospitalar (Bloco 4); 
início da amamentação e experiência anterior 
na amamentação (Bloco 5); idade, peso e com-
primento do lactente nas consultas, intercor-
rências clínicas e profissional responsável pela 
avaliação da mamada (Blocos 6 e 7) não mos-
traram associação em um nível de significância 
que justificasse suas seleções para entrada nos 
modelos.

A Tabela 2 apresenta as variáveis selecionadas 
para os modelos e que permaneceram após ajus-
te dentro de cada bloco e o ajuste, subsequente, 
entre os blocos. As variáveis excluídas quando 
ajustadas com as demais foram: escolaridade da 
mãe (Bloco 1); idade gestacional (Bloco 3); tem-
po de uso de oxigênio (Bloco 4); e reinternação 
(Bloco 6).

Como resultado da análise de regressão de 
Poisson hierarquizada, verificou-se que os fa-
tores associados à interrupção do aleitamento 
materno exclusivo no terceiro mês dos lactentes 
nascidos de baixo peso da região de Pirirtuba/
Perus foram: idade da mãe (< 18 anos), víncu-
lo empregatício do tipo informal (como fator de 
proteção), mãe ter ingerido álcool diariamente 
na gestação, mãe ter realizado menos de seis 
consultas de pré-natal, gestação múltipla, peso 
de nascimento igual ou inferior a 2.000g, dificul-
dade do bebê nas primeiras mamadas, presença 
de queixa da mãe na amamentação no primeiro 
mês e uso de chupeta no primeiro e segundo me-
ses. Vale salientar que a variável idade foi catego-
rizada em três níveis (< 18 anos, 35 a 42 e 18 a 34, 
esta como categoria de referência), sendo que a 
associação significativa foi observada somente 
para a faixa etária mais jovem.

Com exceção de número de consultas de 
pré-natal, queixa da mãe na mamada no primei-
ro mês e uso de chupeta no segundo mês, que 
apresentaram valores de p próximos a 0,05, os 
valores de p menores que 0,01 das demais va-
riáveis indicam forte associação destes fatores 
com a interrupção do AME, embora os valores 
das razões de prevalência, adjacentes ao valor 1 
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Tabela 2

Valores das razões de prevalências (RP), por ponto e por intervalo de 95% de confi ança (IC95%), para fatores associados à 

interrupção do aleitamento materno exclusivo no terceiro mês. Modelos de regressão de Poisson múltipla hierarquizada. 

Supervisão Técnica de Saúde de Pirituba/Perus, São Paulo, Brasil, 2007.

Variáveis RP [IC95%] Valor de p

Modelo 1 – Características sociodemográficas e de estilo devida mães 

(Bloco 1)

Idade da mãe (anos)

< 18 1,59 [1,24-2,02] 0,00

35-42 0,97 [0,66-1,43] 0,87

18-34 1,00

Vínculo empregatício

Informal 0,70 [0,55-0,89] 0,003

Formal 1,00

Uso de álcool

Sim 1,50 [1,16-1,93] 0,002

Não 1,00

Modelo 2 – Características da gestação e parto (Bloco 2) *

Pré-natal (consultas)

< 6 1,30 [1,06-1,60] 0,013

≥ 6 1,00

Gestação múltipla

Sim 1,50 [1,21-1,85] 0,000

Não 1,00

Modelo 3 – Características do nascimento (Bloco 3) **

Peso ao nascimento (g)

≤ 2.000 1,37 [1,12-1,69] 0,002

> 2.000 1,00

Modelo 4 – Prática inicial da amamentação (Bloco 5) ***

Dificuldade na primeira mamada

Sim 1,44 [1,14-1,82] 0,003

Não 1,00

Modelo 5 – Características no primeiro mês de vida (Bloco 6) #

Queixa da mãe na mamada

Sim 1,48 [1,05-2,10] 0,024

Não 1,00

Uso de chupeta no primeiro mês

Sim 1,42 [1,15-1,76] 0,001

Não 1,00

Modelo 6 – Características no segundo mês de vida (Bloco 7) ##

Uso de chupeta no segundo mês

Sim 1,53 [1,10-2,13] 0,013

Não 1,00

Avaliação da mamada

Não realizada 1,27 [0,98-1,65] 0,070

Realizada 1,00

* Ajustado pelo Modelo 1;

** Ajustado pelos Modelos 1 e 2;

*** Ajustado pelos Modelos 1, 2 e 3;
# Ajustado pelos Modelos 1, 2, 3 e 5;
## Ajustado pelos Modelos 1, 2, 3, 5 e 6.
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de todas as variáveis, indiquem magnitudes não 
muito elevadas.

Discussão

Pelos resultados apresentados verificamos que 
as características e estilo de vida da mãe (ter me-
nos que 18 anos, trabalhar sem vínculo formal 
e ter ingerido bebida alcoólica durante a gesta-
ção), quando ajustados entre si e entre os blocos, 
mantiveram a força e a magnitude de associação, 
indicando a sua relevância na determinação da 
interrupção do AME dos lactentes nascidos com 
baixo peso, de forma independente em relação 
às demais variáveis. Entre as características ges-
tacionais e do parto, bem como as relacionadas 
às condições de nascimento, verificou-se que a 
probabilidade de ocorrência de interrupção pre-
coce do AME é consistentemente maior entre as 
mulheres que realizaram um número de con-
sultas de pré-natal inferior a seis, entre gêmeos, 
entre os nascidos com peso igual ou inferior a 
2.000g e entre as mães que tiveram dificuldades 
nas primeiras mamadas, independentemente da 
idade, do vínculo de trabalho e do uso de bebida 
alcoólica na gestação. Dos fatores relacionados 
às condições após a alta hospitalar investiga-
dos, mostraram associação com a interrupção 
do AME no terceiro mês a presença de queixa da 
mãe na amamentação no primeiro mês e o uso de 
chupeta, apresentados tanto no primeiro quanto 
no segundo mês de vida do recém-nascido, inde-
pendentemente dos fatores antes mencionados.

No que diz respeito à idade da mãe, ser jovem 
tem sido apontado como um dos fatores de risco 
à continuidade do AME 20,22, o que é consistente 
com o resultado do presente estudo. Exame deta-
lhado dos resultados (não mostrados em tabelas) 
das análises de regressão hierarquizada mostra 
que, mesmo após todos os ajustes realizados, a 
categoria mencionada manteve a magnitude e a 
significância estatística, indicando que, entre as 
mães mais jovens, a probabilidade de interrom-
per o AME é maior, independentemente de todas 
as demais condições, comparando-se àquelas do 
grupo etário entre 18 e 34 anos.

No entanto, outros estudos, com dados hos-
pitalares, empreendidos dentro do contexto da 
Iniciativa Hospital Amigo da Criança, do Banco 
de Leite Humano e do Método Canguru não evi-
denciaram a faixa etária mais jovem como fator 
de risco para a interrupção precoce do AME 7,18. 
Uma possível explicação para a contradição en-
tre os estudos pode ter relação com as práticas 
humanizadas adotadas nesses locais, que os dis-
tinguem dos demais e que podem promover a 
superação dos obstáculos ao AME, até mesmo os 

das mães mais jovens com seus lactentes nasci-
dos de baixo peso.

A ingestão de bebida alcoólica pela mãe é 
apontada como comportamento associado à 
redução do tempo de amamentação 22, resulta-
do também observado neste estudo. Embora a 
presente pesquisa tenha focado sobre o compor-
tamento durante a gestação, não é difícil  gene-
ralizar a sua ocorrência para o período posterior 
ao parto, durante a amamentação. Se isso for ver-
dade, o achado é congruente com o estudo que 
identificou uma importante correlação inversa 
entre os hábitos de consumo alcoólico pela mãe 
e o ritmo e frequência de sugadas do bebê 23.

Considerando-se que atualmente a mulher 
brasileira trabalhadora formal tem o direito a 120 
dias de licença maternidade remunerada e, em 
algumas situações, a ter condições adequadas no 
ambiente de trabalho, após o seu retorno, para 
amamentar seus filhos até os seis meses de idade, 
esperava-se que o maior risco da interrupção do 
AME estaria entre as mulheres com vínculo in-
formal de trabalho. Contrariamente, verificamos 
neste estudo que esse tipo de vínculo foi o que 
associou-se como fator de proteção à interrup-
ção do AME. Nesse caso, a informalidade parece 
proporcionar maior flexibilidade de horários e, 
por consequência, maior disponibilidade para 
lactentes de baixo peso ao nascer, o que por sua 
vez, pode ter propiciado um aumento nas taxas 
de AME. Alguns estudos fortalecem esse achado 
quando apontam que mulheres trabalhadoras 
formais, mesmo em condições favoráveis, preci-
sam mais do que apenas benefícios trabalhistas 
para o AME por seis meses 24,25.

De acordo com o Índice Paulista de Vulnera-
bilidade Social (IPVS) 26, a região estudada con-
centra famílias cuja combinação de característi-
cas pode produzir uma deterioração de seu nível 
de bem-estar, em consequência de sua exposi-
ção a determinados tipos de riscos como agra-
vos à saúde, à violência e à pobreza. Além disso, 
foi notável que a grande maioria dos lactentes 
identificados como de baixo peso ao nascer era 
oriunda especificamente da área geográfica con-
siderada de alta vulnerabilidade. Neste estudo 
foram observados fatores de risco, tais como ida-
de jovem; inserção no mercado de trabalho, pro-
vavelmente, com inflexibilidade nos horários; e 
uso inadequado de bebida alcoólica. Situando-se 
tais fatores no contexto de vulnerabilidade social 
registrada na área, é possível visualizar uma po-
tencialização das dificuldades, enfrentadas pelos 
profissionais de saúde da Atenção Básica, nas in-
tervenções específicas para a redução dos níveis 
da interrupção precoce do AME.

Entre os aspectos gestacionais, a realização 
de seis ou mais consultas tem sido uma das reco-
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mendações mais enfatizadas pelas políticas deste 
âmbito para a redução das taxas de mortalidade 
materna e melhoria do resultado perinatal 5. O 
achado do presente estudo, mostrando que as 
mulheres que realizaram menos de seis consultas 
no pré-natal, relativamente àquelas com número 
adequado, tinham maior probabilidade de inter-
romperem o AME até o terceiro mês, concordan-
do com o estudo de bebês de alto risco 18, refor-
çam e dão sustentação a esta recomendação, pelo 
menos no que diz respeito à duração do AME.

Por outro lado, observou-se, também, que o 
fator “não receber orientação sobre aleitamento 
materno no pré-natal” não apresentou associa-
ção com a interrupção do AME. Isso mostra certa 
dissonância entre os próprios resultados do pre-
sente estudo, pois, se as gestantes que realizaram 
um número adequado de consultas tiveram mais 
resultados positivos em relação ao aleitamen-
to, supõe-se que ações educativas inseridas nos 
atendimentos pré-natais mostrariam também 
a efetividade esperada. Pela metodologia quan-
titativa empregada no presente estudo não foi 
possível levantar nenhuma hipótese explicativa 
para essa contradição.

No tocante às falhas nas ações educativas 
no ciclo gravídico puerperal, por investigações 
de abordagens tanto quantitativas quanto qua-
litativas, sabe-se que quando fatores subjetivos 
das mulheres não são levados em conta, a co-
municação entre profissionais e pacientes não 
se estabelece efetivamente e ficam prejudicados 
tanto o vínculo com o serviço de saúde quanto a 
aderência às orientações recebidas 13,27,28,29.

Esses achados corroboraram para o reconhe-
cimento de que, isoladamente, o número de con-
sultas de pré-natal não garante a qualidade dos 
cuidados prestados à gestante, e assim, o apoio 
emocional e uma abordagem mais acolhedora às 
gestantes e puérperas têm sido práticas preconi-
zadas pela Rede Amamenta Brasil 11.

Dos fatores relacionados ao nascimento, 
o peso abaixo ou igual a 2.000g mostrou asso-
ciação com a interrupção do AME até o terceiro 
mês, comparando-se com o peso superior a este. 
O baixo peso ao nascer tem sido apontado co-
mo fator de risco para a interrupção precoce do 
AME 18,20. Contudo, note-se que nesses estudos o 
critério classificatório do baixo peso ao nascer é 
o de 2.500g ou menos e a comparação de associa-
ção com AME é feita com os bebês acima deste 
peso. Portanto, pareando-se esses achados aos 
nossos, pode-se levantar a hipótese da existência 
de um gradiente dose resposta para a interrupção 
do AME. Ou seja, à medida que diminui o peso ao 
nascer aumenta a probabilidade de interromper 
a amamentação, o que é coerente, uma vez que 
quanto menor o peso ao nascer maior a gravida-

de e, provavelmente, igualmente maior a expo-
sição aos obstáculos iniciais da amamentação.

Resultado não apresentado, porém digno de 
nota é que, apesar de boa parte da população 
estudada ter sido atendida em região da capital 
paulista, cujos hospitais adotavam a Iniciativa 
Amigo da Criança 30 e o Método Canguru 4, ne-
nhuma diferença nesta população, com relação 
à duração do AME, foi detectada pelas análises 
realizadas. Uma possível explicação para esse 
fato pode estar relacionada às desigualdades no 
uso de tecnologias previstas pelo Método Can-
guru nos hospitais, sugeridas nos resultados 
apresentados na avaliação sobre este Método no 
Brasil 6. Dessa forma, pode-se aplicar a mesma 
explicação para os hospitais com o título de Ami-
go da Criança, sendo que os achados do presente 
trabalho concordam com os resultados de estu-
do na Atenção Básica do Rio de Janeiro 15.

Os conhecimentos atuais mostram que as 
mulheres têm condições de manter a lactação de 
modo suficiente para gêmeos ou trigêmeos, uma 
vez que a produção láctea depende do ritmo e 
das condições adequadas de sucção dos bebês 
para sua manutenção. Ao contrário, nossos resul-
tados mostraram que mães com partos múltiplos 
tiveram maior probabilidade de interromper pre-
maturamente o AME, em relação às com partos 
únicos. A explicação para esse achado parece es-
tar ligada ao fato de se tratar de lactentes de baixo 
peso ao nascer e prematuros, quando as dificul-
dades maternas no estabelecimento e manuten-
ção prolongada do AME podem ser mais inten-
sas. Nesse sentido, estudos com gemelares, in-
clusive os prematuros 31, têm evidenciado maior 
vulnerabilidade para interrupção da amamenta-
ção nessa população, e que a sua superação está 
relacionada com a existência de um suporte extra 
ou com os conhecimentos prévios da mãe sobre 
o tema 32. Isso sugere que a manutenção do alei-
tamento sofre influência positiva de um suporte 
profissional no pré-natal e puerpério.

A dificuldade das mães nas primeiras mama-
das (ainda na fase hospitalar), a queixa da mãe 
sobre a mamada no primeiro mês e o uso da chu-
peta no primeiro e segundo meses (fase ambula-
torial) como fatores que mostraram associação 
com a interrupção do AME são outros resultados 
da presente pesquisa que só podem ser compre-
endidos à luz de conhecimentos resultantes de 
estudos de delineamentos qualitativos.

Pesquisas sobre as representações maternas 
acerca da amamentação de lactentes nascidos 
com baixo peso e prematuros 33 constataram 
que para a maioria das mulheres a experiência 
da amamentação é um processo desgastante, 
permeado de dificuldades, incertezas, ansieda-
des e culpa. Esses processos subjetivos viven-
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ciados pela mãe no início da vida do bebê de 
baixo peso, mesmo para aquelas que desejavam 
muito amamentar, propiciaram a iminência do 
fracasso do aleitamento materno, face às inúme-
ras variáveis estressantes a que foram expostas 
(tanto na vivência hospitalar como na dinâmica 
familiar) 34 as quais colaboram para diminuir a 
produção e ejeção do leite 33. Mesmo para aque-
las mães que conseguiram restabelecer sua au-
toconfiança e obter sucesso na amamentação, 
podem ser, ainda, consideradas vulneráveis às 
críticas sociais nos diversos aspectos que en-
globam o cuidado aos recém-nascidos de baixo 
peso ou prematuro 34, desencadeando a intro-
dução precoce de outros alimentos e o uso de 
bicos artificiais (chupetas e mamadeiras) 33,35.

O uso da chupeta pelos lactentes como fator 
de risco para a menor duração do AME passou a 
ser um tema controverso, na medida em que al-
gumas investigações apontam-no como um mar-
cador de dificuldades na amamentação 14 por 
poder ter sido introduzido como consequência 
de problemas nesta prática; e outras reafirmam-
no como fator de risco 22,36, inclusive para os lac-
tentes de baixo peso 7,35, como no nosso caso.

Pelos resultados discutidos pode-se concluir 
que durante os primeiros meses de desenvol-
vimento do bebê o sucesso da amamentação 
defronta-se com inúmeros obstáculos que de-
vem ser adequadamente manejados para a sua 
superação. Os principais aspectos apontados 
por outros autores para dirimir eventuais dificul-
dades das mães nessa prática dizem respeito à 
qualidade da atenção prestada às mulheres, tan-
to nas maternidades quanto na Atenção Básica. 
Especial atenção deve ser dada aos recursos hu-
manos que precisam estar preparados, além de 
tecnicamente para a promoção do aleitamento 
materno, também para uma abordagem pautada 
no aconselhamento 11,12, com respeito às crenças 
e à cultura das mulheres com suas diferentes his-
tórias de vida 13,22,27,28. Tudo indica que o uso das 
habilidades de ouvir e acolher dos profissionais 
de saúde e a sua capacidade de estabelecer con-
fiança e de dar apoio às mães aumentam a práti-
ca do AME e retarda a introdução da mamadeira, 
leite artificial, bem como da chupeta, inclusive 
entre os lactentes de baixo peso 1,7,17,19,35.

Nesse sentido, tanto o uso da chupeta quanto 
a presença prolongada de queixa das mães no se-
guimento ambulatorial devem ser considerados 
como um alerta aos profissionais de saúde para 
a prática do AME, requerendo uma abordagem 
mais singular.

No tocante às limitações do estudo, não se 
pode deixar de mencionar o viés de memória. 
Com relação às orientações recebidas no pré-
natal, as mães que apresentaram mais dificul-

dades na amamentação durante o período pro-
longado de internação para os cuidados do bebê 
e também durante a fase ambulatorial podem 
ter se recordado mais das orientações recebidas, 
generalizando-as também para o período do pré-
natal. Portanto, mais mães que responderam ter 
recebido orientações no pré-natal podem ter 
interrompido mais precocemente o AME, con-
tribuindo para minimizar a força de associação 
deste fator com o desfecho de interesse.

No que diz respeito ao viés de seleção, não se 
pode descartá-lo, porém acredita-se que ao con-
vidar a participar do estudo todas as mães que 
preencheram os critérios de inclusão e a seme-
lhança observada entre participantes e não par-
ticipantes segundo diversas características dos 
lactentes e das mães (idade, escolaridade, traba-
lho, idade gestacional, tipo de gestação, pré-natal 
e peso ao nascer) essa possibilidade seja mínima. 
De qualquer forma, acredita-se que os resultados 
aqui apresentados são representativos daquilo 
que ocorre nas UBS estudadas e sua generaliza-
ção deve ser feita com cautela.

A discussão aqui exposta demonstra a com-
plexidade do processo que determina a continui-
dade ou não do AME nessa população. Além dis-
so, constatou-se também que a população ora em 
questão, moradores em áreas periféricas de uma 
grande metrópole, está exposta a riscos adicionais 
de outras naturezas, desde questões relacionadas 
à violência até a problemas de acesso aos serviços 
de saúde, o que nos leva a afirmar que a discussão 
deste tema não se esgota neste estudo.

Ressaltamos alguns aspectos que fortalecem 
os resultados aqui analisados. Um deles se refere 
ao rigor na coleta de dados e, portanto, à qua-
lidade das informações do estudo, haja vista o 
esforço constante na articulação entre pesqui-
sadores, gestores e profissionais de saúde das 
UBS. Some-se a isso um trabalho minucioso dos 
pesquisadores em supervisão semanal do cam-
po para completar e checar os dados por meio 
de contato direto com as mães participantes do 
estudo. Um aspecto inovador foi o fato de se ter 
investigado os fatores de risco para a interrupção 
precoce da prática do AME em contexto do segui-
mento ambulatorial na Atenção Básica, uma vez 
que na maioria dos trabalhos o foco é o período 
hospitalar.

O conhecimento prévio dos fatores associa-
dos à interrupção do AME de lactentes nascidos 
com baixo peso pode facilitar o planejamento de 
ações e políticas locais no sentido de melhorar os 
índices de aleitamento materno, visando a redu-
zir a morbimortalidade infantil, uma vez que a 
maioria dos fatores identificados neste estudo é 
passível de intervenção ao longo do seguimento 
ambulatorial.
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Resumo

Visou-se a identificar os fatores associados à interrup-
ção do aleitamento materno exclusivo (AME) de lac-
tentes nascidos com baixo peso assistidos na Atenção 
Básica. Estudo transversal com 170 lactentes assistidos 
em unidades básicas de saúde (UBS) da periferia do 
Município de São Paulo, Brasil. Incluíram-se nascidos 
com peso ≤ 2.500g (inclusive gemelares), Apgar (5’) ≥ 7 
e acompanhados até o terceiro mês. Excluíram-se be-
bê/mãe com alterações que impedissem o AME e óbi-
tos. Coletaram-se os dados utilizando-se formulários 
preenchidos nas consultas e prontuários. As razões de 
prevalência foram obtidas por regressão de Poisson. 
Identificou-se associado à interrupção do AME no 
terceiro mês: idade materna < 18 anos; vínculo empre-
gatício informal (como fator de proteção); ingestão de 
álcool na gestação; < 6 consultas no pré-natal; gesta-
ção múltipla; peso ao nascer ≤ 2.000g; dificuldade na 
primeira mamada; queixa sobre a amamentação no 
primeiro mês; uso de chupeta no primeiro e segundo 
meses. O conhecimento desses fatores beneficia o pla-
nejamento de ações e políticas locais visando ao au-
mento da amamentação exclusiva dos lactentes nasci-
dos com baixo peso.

Recém-Nascido de Baixo Peso; Aleitamento Materno; 
Atenção Primária à Saúde
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